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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIçO COMUM

SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 ContrataÇão da empresa, ASSOCIAçÃO DE TRADIçÕES E CULTURA NOROESTINA, CNPJ,

18.961.642/0001-12, como representante legal do cantoÍ, ANTUNES ALVES, para apresentaÇão

artística/ cultural musical, no tradicional "TRILHÃO DE MOTOCICLISTAS DA CIDADE DE

SALGUEIRO'' neste domingo dia 3110312024 na Chácara Bananeiras em Salgueiro, tendo em

vista que a trilha faz parte do calendáÍio de eventos da cidade.

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois o serviço prestado

Íreia enrpresa não é de necessidade continuada.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses contados da data de

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n'14-133, de2021.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.í O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conÍorme

de Ialhamento a seguir:

i. lD PCA no PNCP: 339039

ii. Data de publicação no PNCP: Disponível no site da Prefeitura Municipal

de Salgueiro.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

S ustentabilidade
4 í Devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Ílustentáveis.
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Fomentar a cultura facilitando o acesso da população à mesma, bem como proporcionar

um momento de lazar e bem estar aos participantes, fomentar também a economia local.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente fÍsico para início das

atividades desta tipologia de serviços.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há previsão de impactos ambientais

13 _ VIABILIDADE DA CONTRATAÇÂO

Declaração de Viabilidade: Esta equipe de planejamento declara viável esta contrataÇão.

Contata-se, pelo anteriormente exposto, que se primou pela escolha de proÍissionais cor-',

notória trajetória em suas áreas de aluação, com reconhecimento em âmbito local.

14. Responsável:

RICKSON Assinàdo deíorma

BRUNO disrtalpor Rlc(soN

BAR BoZA:'r 05 |::::iâ;'"Tll'l 
**

'l I118465 oe:4e:B o3'oo'

RICKSON BRUNO BARBOZA
SECRETÁRIO OE CULTURA E ESPORTES

PORTARTA N" 003i 2023

-
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Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3 Não se aplica.

Vistoria
4.4 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às '13h30.

4.5 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévra.

4.6 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documerrtc.:

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.7 A náo rcalizaçáo da vistoria não poderá embasar posteriores alegações rlo

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes ri.;s
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os Ônus dos serviços

decorrenles.

5 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de execução

5.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica.

5.1.1 lnício da execução do objeto: imediata, conforme data estabelecida no item 1 do E-l-t"

5.1 .2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,

Frequência e periodicidade de execução do trabalho: Será realizado em etapa única.

5. 1 .3. Cronograma de realização dos serviços:

Dia 31 10312024 - Chácara Bananeiras Salgueiro.

. Chegada para passagem de som: 11h

. lnício do show: 13h.

. Término do show: 1Bh
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5.1.4. Etapa única, com início e conclusão da apresentação na data estabelecida para cada

atração.

l-ocal da prestação dos serviços
5.2. O artista se apresentará na Chacará Bananeiras na cidade de Salgueiro em 3110312024

Rotinas a serem cumpridas

5.11. Não se aplica.

Materiais a serem disponibilizados

5 4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equiparnentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

seguir estabelecidas, promovendc sua substituição quando necessário:

5.4 1. O artista tevará os intrumentos necessários para sua apresentação.

lnÍormaÇões relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5-5.1 . Apresêntação artística musical.

5.5.2. Repertório dançante.

5.5.3. Entreterimento cultural.

Especificação da garantia do serviço (art.40, §1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 2021)

Transição Contratual

5.6. Não se aplica.

6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

l-l i. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

.r\/eflÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anoladas tais

circunstâncras mediante simples apostila.

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
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convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuÇão da

contratada, quando houver, do método de aÍerição dos resultados e das sançÕes aplicáveis,

dentre outros.

Preposto

6.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestaÇão

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

6.5.. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante

o período da execução do serviço.

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercicio da

atividade.

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse íim.

6.8.. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art, 1 17, caput).

FiscalizaÇão Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam

cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,V1);

6.11 Não se aplica.

6.1 2. Não se aplica.

6.13. Não se aplica.

6.14. Não se aplica.
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6.15. A contratada náo poderá rcalizar a prestação do serviço com menor nível de conformidâde.

6.16. Na hipótese de comportamento contÍnuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas aS sanções à

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6-17. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação

dos serviços por ela realizada.

6. i u. Não se aplica

6.1 9. Não se aplica

6.20. Não se aplica

6.21. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.21.í Assiduidade com horário.

6.21 .2 Duraçáo mínima do show.

6.22. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

(lontratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, nâo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.23. Não se aplica.

0.24. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

riotificações para a correção da execução do contrato, determinando p@zo parc a correção.

6.25. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem Sua competência, para quê adote

as nredidas nêcessárias e saneadoras, se for o caso.

5.26. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas;

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.27. Não se aplica

6.28. Para efeito de recebimênto provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do

i.onlrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da preslação dos serviços realizados em consonância com

os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.
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Fiscalização Administrativa

6-29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal admtnistrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.31. A Íiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenâs erros c

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalizaçáo do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre

outras, as seguintes comprovaçôes.

6.32.1 . Não se aplica.

6.32.1 .2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a

verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.32.1 .2.1 . Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida

Ativa da União (CND);

6.32.1 .2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.32.1 .2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.32.1 .2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1 .3. entrega, quando solicitado pelo contratante, de quaisquer dos seguintes

documentos:

6.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

Administração contratante;

6.32.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços,

em que conste como tomador a partê contratante;

6.32.1.3,3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestaÇão

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
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6.32-1 .3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentaÇão, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convençâo ou Acordo

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestaÇão dos serviços e de qualquer

empregado; e

6.32..1 3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que

forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1 .4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinçâo ou

rescisão do contrato, após o último mês de prestaçâo dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.32.1 .4.1 . termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

A32j .4.2. guias de recolhimento da contribuição previoenciária e do FGTS, referentes às

rescisões contratuars;

6.32.1 .4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individr,rais do FGTS de

cada empregado dispensado;

6.32.1 .4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.32.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os

rjocumentos elencados no item 6.32.1.1 acima deverão ser apresentados.

ti.32.3. A Administração deverá analisar a docurnentaÇão solicitada no item 6.32.1.4 acima

no pêzo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)

dias, justificadamente.

t;.32.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada

deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigaçôes trabalhistas, na forma do art. 507 -B

<ia CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamêntê aos

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.32.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, patáüaÍo único, da CLT.

6.32.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente

item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: rêcibo de convocação, declaração de

negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.32.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do

cumprimento das obrigações previstas neste item.

6.32.8. No caso de sociedades diversas, lais como as Organizações Sociais Civis de
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lnteresse Público (Oscip's) e as OrganizaçÕes Sociais, será exigida a comprovação de

atendimento a eventuais obrigaçôes decorrentes da legislação que rege as respectivas

organizações.

6.32.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada

por carlório competente ou por servidor da Administração.

6.32.í 0. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuiçÔes

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação

exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB)-

6.32.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS,

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.32.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condiçôes

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais

sançôes.

6.32.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.32.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das

obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o

Íato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.32.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze

dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigaçÕes diretamente aos empregados da

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.32.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados

da Contratada.

6.32.í 8. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pei;r

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
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com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas

rescisórias.

6.32.19. A Contratada é responsável pelos encargos t!'abalhistas, previdenciários, fiscais e

':ornerciais resultantes da execução do contrato.

?t.32.2.A. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.32.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10

do Anexo Vlll-B da lnstrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite

por íorça da lnstrução Normativa Seges/Me no 98, dê 26 de dezembro de 2022.

6.32.22. Para eÍeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal

administrativo deverá verificar a efetiva rcalização dos dispêndios concernentes aos salários e às

obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentrê outros, emitindo

relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.1 . A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR),

conír:rme Boletim de Medição para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sançôes cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

7 .2.1 . nâo produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividades

contratadas; ou

i.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos êxigidos para a execução do serviÇo, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada-

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliaÇão da prestação dos serviços.

1.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

7,4.'l . Conclusão da apresentação com a duraçâo preestabelecida.

Do recebimento

7-5. Os serviços serão recebidos na data preestabelecida para apresentação de cada banda,

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
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7.6. Não se aplica.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrâto realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrattvo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, rcalizaá o recebimento provisórto sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7.10. Não se aplica.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

rietalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7 12. O Contratado Íica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às sttas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕis

Íesultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única mediçao de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposla, sem prejuízo da aplicaÇão

das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização íor exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, enr

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminháJos ao gestor do contrato para recebimento definitivo'

7.1 7. Os serviços serão recebidos deÍinitivamente na data específicada no item 1 (um) do ETP

(estudo técnico preliminar).

7 1B. Não se aplica.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, dt)

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfêita execução do

contrato

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

aOr"esentada expressa os elementos necesSáriOS e esSenciais dO dOcUmento, tais comO:

l.')21 . o prazo de validade;

, .2r' 2. a data da emissão;

7 .22.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7 .22.4. o período respectivo de execução do contrato;

7 .22.5. o valor a pagar; e

7.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

iiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-Se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem Ônus

à contratante;

/.24 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatonamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

.i,t(jsso ao reíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

rrr*-'ncionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

I .25. AAdministração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

7 27. Nao havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

cleverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis do mês subsequcrlc:,

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seçâo anterior.

7.31. monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realizaçào, mediante aplicação do índice INPC (lndice Nacional de Preços ao Consumidor) de

correÇão monetária.

Forma de pagamento

7.32. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta correnle indicados pelo contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.34.1 . lndependentemente do percentual de tributo insêrido na planilha, quando houver, serâo

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais êstabelecidos na legislação

vigente.

7.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Let

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições âbrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.
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B. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade INEXIGIBILIDADE.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

a1. Comprovar experiência na realização de apresentações musicais em eventos similares;

b). Possuir contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade

permanente e contínua de representação;

c). Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

,:,iqiira necessária;

Jl. CoirtiataÇão será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, com fulcros no Art. 74,

rnciso ll, devendo assim constar dentre os demais documentos a justificativa do preço.

e). Comprovar através de Notas fiscal, notas de empenho, recibos ou outro documento hábil, que

os preços praticados estão de acordo com os praticados em outras contrataçôes

pú blicas/privadas.

Qualificação Econômico-Financeira

8.3 Não se aplica

9. ESTIMATIVASDOVALORDACONTRATAçÂO

Í).1 . O custo estimado total da contrataÇão é de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais),

r;nnforme contratado.

custos unitários apostos na tabela abaixo:

TEM ATRAÇ AO QTD. DE

APRESENTAÇÔES

VALOR UN ITÀRIOI

I0 1 R$ 5.500,00

VALOR TOTAL: R$ s.500,00
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9. DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade: 02 DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DA CULTURA;

il) Fonte de Recursos: PROMOÇÃO DE EVENTOS E FESTIVIDADES CULTURAIS E

TRADtCtONA|S 13.392.1301 .4464.0000

lll) Elemênto de Despesa: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

3.3.90.39.00

.,, 10.3. Não se aplica.

Salgueiro-PE, 2í de Março de 2C2.1

RICKSON

BRUNO

BARBOZA:10

511118465

^ssinado 
d. ÍoÍha digital poí

DJdor:r024.0J.22 09.49:4r 03'00

RIGKSON BRUNO BARBOZA
SEcRETÁR|o DE cULTURA E ESPoRTES

PORÍARtA 003/2023
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CONTRATO Nº 375/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SALGUEIRO (PREFEITURA MUNICIPAL) E A 
EMPRESA HENRY FREITAS PRODUÇÕES 
ARTISTICAS LTDA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 043/2024 INEXIGIBILIDADE Nº 
016/2024.

O MUNICÍPIO DE SALGUEIRO – ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa Jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF N° 11.361.243/0001-71, representada neste ato, pelo(a) Sr.(a) AURÉLIO 
JOÃO VIEIRA DE BARROS, brasileiro, portador(a) do CPF sob o n°. 666.967.984-04, RG n°. 
3590191-SSP/PE, residente e domiciliado à Rua João Pompílio de Carvalho, 204, Bairro N. Sra. das 
Graças, nesta cidade de Salgueiro/PE, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a 
empresa: HENRY FREITAS PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 30.807.771/0001-56, com sede a Av. Campos Sales, 901, Edf. Manhattan 
Business, Sala 1102, Tirol, Natal/RN, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada por LEONARDO MARTINS DE MEDEIROS, inscrito (a) no CPF sob o nº 
007.504.724-13, têm entre si justo e contratado, com fundamento legal no processo de licitação em 
epígrafe e com inteira sujeição à Lei Federal n. 14.133/21 para fornecimento do objeto previsto na 
Cláusula Primeira, mediante as condições a seguir expostas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente Termo de Referência, Contratação de atração musical (HENRY FREITAS) 
para apresentação no São João de Salgueiro 2024, a ser realizado no dia 20/06/2024, com show de 1h30 
de duração, das 21:30 as 23:00h.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
Parágrafo primeiro – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação de serviços 
perfazendo o valor global de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORGÃO: 11
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04
PROJ. ATIVIDADE: 4480
ELEMENTO: 33.90.39.00 
FICHA: 269

CLÁUSULA QUARTA – RECEBIMENTO E PAGAMENTO DO OBJETO
4.1 - O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação da despesa, 
que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pela Secretaria Municipal de Finanças, após a efetiva 
prestação do serviço, mediante apresentação da nota fiscal atestada pelo funcionário responsável da 
Secretaria de Des. Econômico, Ciência e Tecnologia, no valor correspondente aos quantitativos 
comprovadamente executada; 
4.2 – A empresa Contratada emitirá a Nota Fiscal da própria empresa no momento da entrega, em 03 
(três) vias, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite completo dos 
serviços.
4.3 – As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter exarado em seu corpo o número da nota de 
empenho.
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4.4 – A empresa que vier a ser contratada ficará sujeita a multa diária correspondente a 1% (um por 
cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento da prestação dos serviços, desde que comprovada a 
responsabilidade da CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura mensal.
4.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa que vier a ser contratada que esteja em débito para 
com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que 
eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA – DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO
Fica designado como representante da Administração, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato, nos termos do caput do artigo 117 da Lei Federal 14.133/21 (Lei de Licitações), assim como o 
acompanhamento, fiscalização, recebimento provisório e definitivo dos produtos, da Secretaria de 
Des. Econômico, Ciência e Tecnologia.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo para execução e vigência dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo aquele ter seu prazo prorrogado ou rescindido, se assim for da 
vontade das partes, na conformidade do estabelecido na Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a. Manter, durante toda a execução do ajuste, às condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação;
b. Prestar informações e esclarecimentos sobre o serviço a qualquer tempo;
c. Comunicar eventual problema na prestação dos serviços, apresentando razões justificadoras a 
serem apreciadas pelo CONTRATANTE;

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.  
b. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades exigidas.  
c. Exercer, por meio de servidores designados, a fiscalização dos serviços prestados.  
d. É de inteira responsabilidade do contratante providenciar as necessárias licenças e alvarás 
expedidos pelas repartições competentes: Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, entre outros que se 
fizerem necessários.  
e. Garantir a segurança, seja pública ou privada, do evento, assim como brigadistas em 
compatibilidade com o público do evento.  
f. A contratante se obriga a efetuar o pagamento nos termos firmados neste Contrato e a 
liberação na Ordem dos Músicos, ECAD (Direitos Autorais) e qualquer outra taxa relacionada ao 
evento.  
g. Não permitir acesso ao palco de pessoas alheias à organização do evento, que não estejam 
devidamente credenciadas e comunicadas à produção das bandas com pelo menos 1 hora de 
antecedência da apresentação, ficando limitado ao número máximo de 10 pessoas.  
h. Colocar à disposição da CONTRATADA, homens aptos a fazerem o carrego e descarrego dos 
instrumentos e equipamentos do grupo, durante a montagem, passagem de som e desmontagem, 
sempre que solicitados, arcando com todas as despesas necessárias.  
i. Entregar o palco para a contratada totalmente desocupado com 40 minutos de antecedência 
para preparação da apresentação do show artístico.  
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j. A contratante obriga-se a fornecer boas condições para melhor desempenho dos artistas, tais 
como: Palco coberto medindo 12 (doze) metros de boca por 08 (oito) metros de profundidade e 08 
(oito) metros de pé direito. E em caso da existência de passarela, informar a produção com 
antecedência para aprovação. Som de grande porte e gerador mínimo de 180KVA.  
k. Ficará proibida qualquer manifestação política durante a apresentação artística.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
Parágrafo primeiro – A CONTRATANTE estará sujeita a aplicação das seguintes sanções, a critério da 
autoridade competente isolada ou conjuntamente, pelo descumprimento parcial ou total dos 
compromissos assumidos: 
I - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar à contratada as 
seguintes sanções: 
1.  Advertência;
2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato e Declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública;
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, independente da aplicação das sanções civis e 
penais cabíveis;
Parágrafo segundo - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso;
Parágrafo terceiro - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor, em virtude de penalidade 
ou, inadimplência contratual;
Parágrafo quarto - Será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de 
defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente contrato tem por fundamento legal a Lei Federal n. 14.133/21, art. 74, inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Fica eleito o Foro da cidade de Salgueiro/PE para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
contrato. E, por estarem, as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Salgueiro/PE, 20 de maio de 2024.

__________________________________
AURÉLIO JOÃO VIEIRA DE BARROS

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
CONTRATANTE

________________________________________

AURELIO JOAO VIEIRA 
DE 
BARROS:66696798404

Assinado de forma digital por 
AURELIO JOAO VIEIRA DE 
BARROS:66696798404 
Dados: 2024.06.19 10:17:38 -03'00'

HENRY FREITAS 
PRODUCOES 
ARTISTICAS 
LTDA:30807771000156

Assinado de forma digital por 
HENRY FREITAS PRODUCOES 
ARTISTICAS 
LTDA:30807771000156 
Dados: 2024.06.19 11:07:07 
-03'00'
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HENRY FREITAS PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA
LEONARDO MARTINS DE MEDEIROS

CONTRATADA




